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Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, de onde constarão, desig-
nadamente:

a) A indicação do serviço;
b) O guião do relatório final;
c) As datas de entrega do relatório e da sua apreciação, discussão

e classificação.

Artigo 5.o

Das matérias de estágio

A matéria de estágio abrangerá toda a área funcional para o qual
o concurso seja aberto.

Artigo 6.o

Orientador de estágio

1 — O orientador de estágio é designado por despacho da entidade
que autorizou a abertura do concurso.

2 — Ao orientador de estágio compete:

a) Acompanhar o desenvolvimento do estágio, atribuindo ao
estagiário tarefas gradativamente de maior dificuldade e
responsabilidade;

b) Definir as acções de formação complementar necessárias à
adaptação e desempenho das respectivas funções e propor
ao júri a sua inclusão no plano de estágio;

c) Avaliar o resultado das acções de formação frequentadas pelo
estagiário, através da sua capacidade de aplicação das apren-
dizagens no exercício das respectivas funções;

d) Atribuir a classificação de serviço relativa ao período de
estágio.

3 — O orientador do estágio integrará o júri respectivo como mem-
bro efectivo.

Artigo 7.o

Plano de estágio

1 — O estágio compreenderá as fases de integração e teórico-
-prática.

2 — A fase de integração destina-se ao estabelecimento de um con-
tacto inicial com os serviços, concretizando-se num processo de aco-
lhimento que deverá abranger o conhecimento das atribuições e estru-
turas da Escola Superior de Enfermagem do Dr. Ângelo da Fonseca,
competências e funcionamento dos serviços e proporcionar uma visão
global dos direitos e deveres dos funcionários da Administração
Pública.

3 — A fase teórico-prática, a decorrer no serviço onde o estagiário
irá desempenhar as suas funções e sob a orientação do respectivo
orientador, destina-se a:

a) Proporcionar ao estagiário uma visão mais detalhada da com-
petência do serviço em que é colocado e da sua articulação
com os restantes serviços e fornecer conhecimentos básicos
indispensáveis ao exercício das respectivas funções;

b) Contribuir para a aquisição da metodologia de trabalho e
de estudo, com vista a um desenvolvimento e actualização
permanentes;

c) Proporcionar a aprendizagem pela execução de tarefas que
lhe serão distribuídas;

d) Servir para avaliar a capacidade de adaptação à função.

CAPÍTULO III

Do júri de estágio

Artigo 8.o

Constituição e funcionamento

1 — A avaliação e classificação final compete a um júri designado
para o efeito pelo conselho directivo da Escola Superior de Enfer-
magem do Dr. Ângelo da Fonseca.

2 — O júri é constituído por um presidente, por dois vogais efectivos
e por dois vogais suplentes.

Artigo 9.o

Competência

Compete, designadamente, ao júri de estágio:

a) Elaborar o plano de estágio;
b) Fornecer a documentação e a informação adequadas aos

estagiários;
c) Reunir com os estagiários sempre que tal se mostre necessário;

d) Atribuir a classificação final;
e) Exercer as demais competências que serão atribuídas nos ter-

mos da lei geral e do presente regulamento.

CAPÍTULO IV

Da avaliação e classificação final

Artigo 10.o

Elementos de avaliação

A avaliação e classificação final terá em atenção o relatório de
estágio a apresentar pelos estagiários e a classificação de serviço rela-
tiva ao período de estágio e dos cursos de formação que eventualmente
venham a ter lugar.

Artigo 11.o

Relatório de estágio

1 — O relatório de estágio deverá ser apresentado ao júri de ava-
liação final até 30 dias úteis contados a partir do final do período
de estágio.

2 — O júri apreciará o relatório e discuti-lo-á com o estagiário
de forma a avaliar a experiência e os conhecimentos profissionais
adquiridos no estágio e necessários ao exercício do cargo a preencher.

3 — Da avaliação do relatório de estágio constituem parâmetros
de ponderação obrigatória a estruturação, o conteúdo técnico-cien-
tífico, a criatividade, a profundidade de análise, a capacidade de sín-
tese, a forma de expressão escrita e a clareza da exposição.

4 — A nota final será dada na escala de 0 a 20 valores.

Artigo 12.o

Classificação de serviço

A classificação de serviço, a atribuir durante o período de estágio,
deverá observar as regras previstas na lei geral, com as necessárias
adaptações.

Artigo 13.o

Classificação e ordenação final

1 — A nota do estagiário resulta da média aritmética simples ou
ponderada das notas obtidas na classificação de serviço, no relatório
de estágio e no(s) curso(s) de formação, caso se tenha(m) realizado.

2 — Não se considera aprovado o estagiário que tiver obtido clas-
sificação inferior a Bom (14 valores).

Artigo 14.o

Homologação, publicação e recurso
da lista de classificação final

Em matéria de homologação, publicação e recurso da lista de clas-
sificação final aplicam-se as regras previstas na lei geral sobre con-
cursos na função pública.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 11 562/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 26 de Abril de 2006,
foi autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento,
precedido de concurso, com Ana Isabel Afonso Costa Ferreira Gon-
çalves como técnica superior estagiária, pelo período de um ano, reno-
vável nos termos da lei, com efeitos a partir da data da publicação
no Diário da República, auferindo a remuneração inicial ilíquida de
acordo com o sistema remuneratório em vigor. (Não carece de fis-
calização prévia.)

11 de Maio de 2006. — O Administrador, António Marques.

Escola Superior de Teatro e Cinema

Despacho n.o 11 563/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Abril de 2006:

Álvaro Manuel dos Santos Correia — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento, por urgente conveniência de
serviço, como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
integral com dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Teatro
e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, pelo período de um
ano, com início em 1 de Maio de 2006 e termo em 30 de Abril
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de 2007, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente
à tabela fixada para os docentes do ensino superior politécnico.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, Paulo
Jorge Morais Alexandre.

Despacho n.o 11 564/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Abril de 2006:

Elsa Maria Pereira Braga — autorizada a celebração de contrato admi-
nistrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço, como
equiparada a professora-adjunta, em regime de tempo integral com
dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Teatro e Cinema
do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de um ano,
com início em 1 de Maio de 2006 e termo em 30 de Abril de
2007, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente à
tabela fixada para os docentes do ensino superior politécnico.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, Paulo
Jorge Morais Alexandre.

Despacho n.o 11 565/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Abril de 2006:

Francisco d’Orey Salgado — autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
como equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo integral
com dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Teatro e Cinema
do Instituto Politécnico de Lisboa, pelo período de um ano, com
início em 1 de Maio de 2006 e termo em 30 de Abril de 2007,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente à tabela
fixada para os docentes do ensino superior politécnico. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, Paulo
Jorge Morais Alexandre.

Despacho n.o 11 566/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Abril de 2006:

Howard Steven Sonenklar — autorizada a renovação do contrato
administrativo de provimento, por urgente conveniência de serviço,
como equiparado a assistente do 2.o triénio, em regime de tempo
integral com dedicação exclusiva, para a Escola Superior de Teatro
e Cinema do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de
dois anos, com início em 4 de Maio de 2006 e termo em 3 de
Maio de 2008, auferindo a remuneração mensal correspondente
à tabela remuneratória para os encarregados de trabalho do ensino
superior politécnico. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

10 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, Paulo
Jorge Morais Alexandre.

Despacho n.o 11 567/2006 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de Abril de 2006:

Maria Fernanda Duarte Rodrigues — autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento, por urgente conveniência de
serviço, como equiparada a assistente do 2.o triénio, em regime
de tempo parcial (50 %), para a Escola Superior de Teatro e Cinema
do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período de quatro meses,
com início em 1 de Abril e termo em 31 de Julho de 2006, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente à tabela fixada para
os docentes do ensino superior politécnico. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Maio de 2006. — O Presidente do Conselho Directivo, Paulo
Jorge Morais Alexandre.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 6246/2006 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19
de Agosto, publicam-se os subsídios atribuídos a associações de estu-
dantes das escolas integradas no Instituto Politécnico de Portalegre
durante os 1.o e 2.o semestres de 2005:

Subsídios concedidos para apoio a actividades culturais:

Maio — Associação de Estudantes da Escola Superior Agrária de
Elvas — E 1000.

Maio — Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Portalegre — E 10 000.

12 de Maio de 2006. — O Administrador, Antero de Figueiredo Mar-
ques Teixeira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Edital n.o 238/2006 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de uma vaga de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia na área científica de Engenharia Informática,
grupo de disciplinas de Sistemas de Informação, aberto pelo edital
n.o 125/2006 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 56, de 20 de Março de 2006, é constituído por:

Presidente — Luís de Jesus Santos Soares, professor catedrático
e presidente do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais:

José Manuel Nunes Salvador Tribolet, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico da Universidade Técnica
de Lisboa.

Henrique Santos do Carmo Madeira, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Hélder Jorge Pinheiro Pita, professor-coordenador do Ins-
tituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
de Lisboa.

João Manuel Simões da Rocha, professor-coordenador do
Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico
do Porto.

António Manuel Cardoso da Costa, professor-coordenador
do Instituto Superior de Engenharia do Instituto Poli-
técnico do Porto.

11 de Maio de 2006. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Edital n.o 239/2006 (2.a série). — Luís de Jesus Santos Soares,
professor catedrático da Universidade do Minho e presidente do Ins-
tituto Politécnico do Porto, ao abrigo da alínea h) do artigo 16.o
dos Estatutos homologados pelo Despacho Normativo n.o 76/95, publi-
cado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 276, de 29 de Novembro
de 1995, faz saber que o júri do concurso de provas públicas para
o provimento de duas vagas de professor-coordenador do Instituto
Superior de Engenharia na área científica da Matemática, grupo de
disciplinas de Matemática Aplicada, aberto pelo edital n.o 124/2006
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de
20 de Março de 2006, é constituído por:

Presidente — Luís de Jesus Santos Soares, professor catedrático,
e presidente do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais:

Luís Manuel Trabucho de Campos, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Maria Manuela Costa Neves Figueiredo, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Isabel Maria Narra de Figueiredo, professora catedrática
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Domingos Moreira Cardoso, professor catedrático da Uni-
versidade de Aveiro.

Adélia da Costa Sequeira dos Ramos Silva, professora asso-
ciada do Instituto Superior Técnico de Lisboa.

11 de Maio de 2006. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho n.o 11 568/2006 (2.a série). — Nos termos do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março, e do artigo 20.o
do regulamento aprovado por meu despacho de 11 de Maio de 2006,
aprovo a tabela de taxas e emolumentos das provas especialmente
destinadas a avaliar a capacidade para a frequência dos cursos supe-
riores de licenciatura do Instituto Politécnico de Santarém dos maiores
de 23 anos, em anexo.

Esta tabela produz efeitos imediatos.

11 de Maio de 2006. — A Presidente, Maria de Lurdes Esteves Asseiro
da Luz.




